




A Asociación Latinoamericana de Investigadores de la
Comunicación (Alaic) e a Escola de Comunicações  e Artes da
Universidade de São Paulo (ECA-USP) realizaram, de 12 a 14 de
maio, o III Seminário Internacional Latino-Americano de
Pesquisa da Comunicação. O evento teve a inscrição de 269
pesquisadores de países como Brasil, México, Chile, Argentina,
Bolívia, Uruguai, Colômbia e Venezuela, que inscreveram cerca
de duzentos trabalhos. Na assembléia dos associados, no final do
terceiro dia, também se formalizou a transmissão de cargos da
Alaic: a brasileira Margarida M. Krohling Kunsch, que dirigiu a
entidade por duas gestões (1998-2002 e 2002-2005), passou a
presidência ao boliviano Erick R. Torrico Villanueva, eleito para
o período 2005-2008.
O seminário teve como propósito  resgatar as discussões
relacionadas com o Relatório  Mac Bride e a Nova Ordem
Mundial da Informação e da Comunicação (Nomic), cujo vigé-
simo-quinto aniversário ora se comemora. O tema central colocava
uma grande questão: “Democratizar a comunicação: uma tarefa
pendente?” Para discuti-la, se criaram sub-questões como: “O que
é democratizar a comunicação em tempos de globalização e da
revolução tecnológica da informação?”; “Políticas públicas de
comunicação na América Latina na contemporaneidade: análises
e desafios”; “Experiências democráticas de políticas de comu-
nicação em países da América Latina”.
No n.724 (09-15.05.2005) do Jornal da USP, Izabel Leão
trazia uma entrevista com Margarida M. Krohling Kunsch, que
informava à jornalista: “O tema do seminário recaiu sobre algo
que vem inquietando os estudiosos e os agentes envolvidos em
temas que dizem respeito a políticas e à democratização da
comunicação, não só do Brasil, mas em toda a América Latina.
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(...) Queremos uma oportunidade de buscar novos caminhos
para que a sociedade esteja mais sintonizada com o mundo das
comunicações e suas políticas.”  A repórter acrescentava a
programação dos três dias do evento, formada por três grandes
painéis, mesas-redondas e reuniões de grupos de discussão. E
trazia os nomes dos palestrantes, entre os quais os estrangeiros
Jesús Maria Aguirre, Erick Torrico Villanueva, Delia Crovi, José
Luís Aguirre Alvis, Alfredo Alfonso, Ana Maria Amado, Carlos
Vallina e os brasileiros José Marques de Melo, Maria Immacolata
Vassallo de Lopes, Laurindo Leal, Maria Laura Martinez, Aníbal
Bragança, Eduardo Morettin, Elisabeth Saad, Paulo Nassar e
Fernando Henrique Oliveira Iazetta.
Fazendo um registro do evento no Boletín Alaic (a. V, n. 22,
abr-jun. 2005), o pesquisador brasileiro Jorge Duarte, de Brasília,
pondera que o debate sobre as políticas nacionais de
comunicação, surgido na década de 1970, sofreu descontinuidade
por uma série de motivos. “O principal costuma ser atribuído ao
desinteresse estratégico dos Estados Unidos e do Reino Unido,
que utilizaram sua capacidade de pressão política para boicotar
o avanço das discussões. Mas pode-se debitar o interregno
também a uma série de outros motivos, como debilidade das
democracias, excesso de debates e poucos resultados práticos,
além de fatores como consolidação do modelo neoliberal, novas
mídias, transformações tecnológicas, de mercado e público.
Assim, o debate emergiu em um período de guerra fria seguido
de uma fase de transformações que ocorre justamente quando o
assunto perde o fôlego. E é retomado, agora, em uma série de
eventos ao redor do mundo, como a Cúpula Mundial da
Sociedade da Informação de 2003, em Genebra, e os fóruns
sociais mundiais. O surgimento de grupos de interesse restrito,
a formação de redes cooperativas, a segmentação da mídia, os
canais a cabo, a expansão das rádios comunitárias, a capilaridade
das redes sociais fizeram, por outro lado, com que as políticas
universalistas sejam redimensionadas e que a ampla gama de
temas exija múltiplas e inovadoras soluções, que passam sempre
pela participação e pelo debate entre os atores envolvidos”.
Duarte discorre sobre  os painéis e as reuniões dos grupos
de trabalho. Nos painéis, discutiram-se temas relativos  à
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democratização dos meios de comunicação na América Latina e
expuseram-se casos de experiências bem-sucedidas na área. No
âmbito dos grupos de trabalho, tratou-se mais minuciosamente
da comunicação em áreas específicas como rádio, televisão,
imprensa, editoração multimídia, cinema e vídeo, novas mídias,
organizações, produção cultural e indústrias de entretenimento,
educação. Duarte destaca o acentuado número de exemplos de
ações locais, com grupos e agentes tomando a iniciativa de
buscar alternativas adaptadas a cada situação para estimular a
popularização dos meios e a transparência das ações.
Para Duarte, “as discussões, além de recuperar o debate
sobre regulamentação da estrutura, funcionamento, bases
normativas e objetivos da estrutura dos meios de comunicação
de massa, incorporaram novos temas, como a comunicação
organizacional e a internet”. Ou seja, “a discussão, antes focada
no incentivo à comunicação alternativa, no acesso popular aos
meios massivos e na discussão sobre a propriedade das grandes
redes, agora está disseminada em uma série de temas, como fruto
não apenas da atualização dos novos meios, mas também do
reconhecimento de uma nova conjuntura social”.
Assim, segundo o analista, “os debates principais focaram
a exigência de ampliar a democracia de distribuição e acesso às
informações e a necessidade de políticas públicas de comu-
nicação que tratem dos meios de comunicação e garantam o
fluxo contra-hegemônico. Como resultado, as palavras-chave
foram participação, acesso e regulamentação. Algumas das
principais questões tratadas foram a necessidade de ampliar a
democracia na distribuição dos meios de comunicação, o estí-
mulo ao engajamento, ao envolvimento, à integração do cidadão
nas políticas públicas e na própria comunidade e a necessidade
de mecanismos que facilitem o acesso do cidadão e do público
aos meios de comunicação e ao próprio Estado”.
Acrescenta Duarte que “o ressurgimento do debate sobre
políticas de comunicação ocorre em um momento particular-
mente incomum na América Latina: a democracia viceja em
todos os países e um grande número de novos atores sociais já
estabeleceu focos de atuação democrática em áreas como rádios
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comunitárias, internet, direitos à informação. Lideranças po-
pulares e acadêmicas (...) assumiram papel de relevância nas
estruturas estatais, ganhando o direito de serem ouvidos ou
encontrando  alternativas para romper com as barreiras insta-
ladas. Os acadêmicos, de um lado, minam as tendências natu-
ralmente autoritárias do Estado, enquanto os grupos sociais
organizados tratam de operar nos mecanismos legais e adminis-
trativos, mais preocupados em tomar iniciativas práticas do que
em declarações e debates. E nisto vamos avançando, talvez com
menos visibilidade, com soluções menos universais, mas com
mais segurança. Apesar do bom impulso recente, o caminho é
longo e acidentado”.
Neste sentido, foi muito oportuna, no entender de Jorge
Duarte, a conferência do ministro da Comunicação e Gestão
Estratégica da Presidência da República, Luiz Gushiken, sobre
“comunicação pública”, no último dia do evento. Izabel Leão
focalizou a fala do ministro no n. 726 (30.05 a 05.06.2005) do
Jornal da USP, relatando que, para ele, a questão da comunicação
pública no Brasil ainda é um terreno a ser explorado, tratando-se
de um tema de muita importância,  porque lida com valores como
direito à informação, transparência e o papel do Estado no
processo de educação da sociedade. Essa falta de conclusão a
respeito da comunicação pública, segundo o ministro, decorreria
de um profundo impacto que a sociedade vem sofrendo, nos
ambientes político, cultural e tecnológico. “Essa é a razão pela qual
a descoberta de novos paradigmas se faz necessária.” Jorge Duarte
aduz, em seu registro, que o ministro pediu o engajamento das
universidades na discussão sobre a comunicação pública, subsi-
diando a ação governamental, para que  haja uma “relação
interativa mais equilibrada e saudável entre o Estado e o cidadão”.
Escreve Izabel Leão que, para Margarida M. Krohling
Kunsch, coordenadora geral do evento,  ainda há uma defasagem
entre a formação e a pesquisa gerada no âmbito das ciências da
comunicação e as necessidades e demandas sociais. “Margarida
disse que a proposta básica do seminário foi buscar caminhos
construtivos e novas alternativas em torno do estabelecimento de
políticas públicas da comunicação. A inclusão social na sociedade
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midiática atual constitui um grande desafio, acrescentou. Para ela,
é preciso deixar de lado o ‘muro das lamentações’ e partir para
ações mais concretas. “O Estado, assim como a sociedade e seus
representantes, os grupos de mídias e todos os seus agentes não
podem ser omissos. É preciso também que as escolas de comu-
nicação estejam mais presentes nessas discussões.”
Waldemar Luiz Kunsch
Jornalista, editor-adjunto da
revista Comunicação & Sociedade.
